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• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 
transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA ESCRITA E PRÁTICA, nos locais 
apropriados, pois não será avaliado fragmento de texto escrito em local indevido. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 
desconsiderado o texto que não for escrito em sua respectiva folha de texto. 

• No Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição do texto 
definitivo acarretará a anulação da sua prova escrita e prática. 

• Na dissertação e na peça prática, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 3,20 pontos, dos quais até 0,20 ponto será atribuído 
ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em 
texto estruturado), e ao domínio da modalidade escrita, serão atribuídos até 0,80 ponto. Em cada questão, esses valores 
corresponderão a 0,80 ponto, 0,05 ponto e 0,20 ponto, respectivamente. 

 

-- PROVA ESCRITA E PRÁTICA -- 
 

DISSERTAÇÃO  
 

 

Disserte sobre a recuperação judicial, com base no disposto na Lei n.º 11.101/2005 e na jurisprudência dos tribunais superiores. 
Em seu texto, aborde os seguintes aspectos: 
 

1 requisitos materiais para a apresentação do pedido de recuperação judicial; [valor: 0,60 ponto] 
2 possibilidade de as sociedades em comum sujeitarem-se à recuperação judicial; [valor: 0,50 ponto] 
3 créditos sujeitos à recuperação judicial e entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) a respeito do 

critério de aferição do momento para se delimitarem os créditos a serem incluídos na recuperação judicial, em especial, os 
créditos ilíquidos e inexigíveis, a exemplo dos oriundos de sentença judicial; [valor: 0,55 ponto] 

4 sujeição dos débitos tributários à recuperação judicial; [valor: 0,20 ponto] 
5 exigibilidade da certidão negativa de débitos tributários, para fins de processamento da recuperação judicial e histórico 

jurisprudencial do STJ acerca do assunto; [valor: 0,65 ponto] 
6 efeitos da concessão da recuperação judicial sobre os protestos e inscrições em cadastro de inadimplentes. [valor: 0,50 ponto] 
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PEÇA PRÁTICA  
 

Maria, solteira, sem vínculo de união estável, professora, proprietária do imóvel localizado na 
cidade de Recife – PE, e João, solteiro, sem vínculo de união estável, servidor público, sem impedimento 
que afete a legítima propriedade, decidiram firmar um contrato de compra e venda do referido imóvel. 
Para formalizar o negócio jurídico, as partes compareceram ao cartório da cidade com os documentos 
originais e atualizados necessários para a realização da escritura: documento oficial de identificação com 
foto; comprovante de residência; certidão de matrícula do imóvel com negativa de ônus e alienações; 
guia e comprovante de pagamento do imposto de transferência de bens imóveis (ITBI); e certidão de 
indisponibilidade de bens.  

Em comum acordo, as partes estabeleceram o valor do imóvel em R$ 300.000,00 para o 
pagamento em 30 parcelas de R$ 10.000,00, juros e encargos incidentes. Estabeleceram, ainda, que a 
compra e venda seria realizada com a instituição da garantia de alienação fiduciária, abrangendo a 
totalidade do bem até a quitação. Acordaram, também, que seria facultada à vendedora a cessão ou 
transferência do crédito e que as despesas e emolumentos ficariam a cargo do comprador, sendo-lhe 
transferida a posse indireta após a celebração do negócio jurídico.

 

 
Com base na situação hipotética apresentada, elabore, na condição de registrador do cartório de notas, o capítulo 4.º da escritura — 
Da alienação fiduciária em garantia —, consignando os efeitos jurídicos pretendidos por Maria e João. O referido capítulo deve 
conter: 
 

1 instituição e abrangência da alienação;  
2 declarações do outorgado recomendadas para uma compra e venda com alienação fiduciária;  
3 despesas que devem ser assumidas pelo outorgado com despachantes para a obtenção de certidões;  
4 transferência da propriedade fiduciária e a posse indireta;   
5 direito conferido à outorgante de cessão do crédito fiduciário;   
6 efeitos de registro da escritura no cartório de registro de imóveis: posse e dever de conservação do imóvel. 

 
Ao redigir o documento, atenda às seguintes instruções. 
 

I Qualquer data que não tenha sido citada na situação hipotética, independentemente da ocorrência do fato narrado, deve ser 
escrita apenas como data XXX. 

II Qualquer número ou valor deve ser indicado apenas pelas letras maiúsculas XXX, como no exemplo R$ XXX. 
III Qualquer referência ao número de matrícula do imóvel deve ser assim expressa: certidão de matrícula XXX, emitida pelo 

Cartório AAA. 
IV Qualquer nome que não foi mencionado no comando deve ser indicado pelas letras maiúsculas AAA antecedidas da 

identificação do dado; para fazer referência a endereço, por exemplo, escreva endereço AAA. 
V Dispensa-se a menção a assinaturas e ao pagamento dos emolumentos cartorários. 

VI Não crie dados ou fatos novos. 
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QUESTÃO 1  
 

Discorra sobre terreno de marinha, atendendo, de forma fundamentada, ao que se pede a seguir. 
 

1 Apresente o conceito de terreno de marinha; [valor: 0,18 ponto] 
2 Informe a titularidade do terreno de marinha; [valor: 0,18 ponto] 
3 Mencione o seu enquadramento segundo a classificação quanto à destinação ou à afetação dos bens 

públicos; [valor: 0,19 ponto] 
4 Discorra sobre a possibilidade da transferência de seu uso a particulares. [valor: 0,20 ponto] 
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QUESTÃO 2  
 

Discorra, de forma fundamentada, sobre o princípio da instância no âmbito do direito notarial e registral. Em seu texto, aborde os 
seguintes aspectos: 
 

1 conceito do referido princípio; [valor: 0,25 ponto] 
2 disciplina normativa; [valor: 0,25 ponto] 
3 exceções à aplicabilidade desse princípio. [valor: 0,25 ponto] 
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